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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0034253-72.2016.815.2002 –  7ª Vara Criminal da
Comarca da Capital
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho 
APELANTE: Rousiclei Menezes Rodrigues
ADVOGADO: Alberdan Coelho de Souza Silva
APELADO: Ministério Público Estadual

APELAÇÃO  CRIMINAL.  POSSE  DE
MUNIÇÕES  DE  USO  RESTRITO.
CONDENAÇÃO.  PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO.
ATIPICIDADE  DA  CONDUTA.
IMPOSSIBILIDADE.  CRIME  DE  PERIGO
ABSTRATO  E  DE  MERA  CONDUTA.
LESIVIDADE.  TIPICIDADE  FORMAL  E
MATERIAL.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS.  PENA  BASE.
DISCRICIONARIEDADE  DO  MAGISTRADO.
PROPORCIONALIDADE  OBSERVADA.
MODIFICAÇÃO  DO  REGIME  DE
CUMPRIMENTO  DA  REPRIMENDA.
INADMISSIBILIDADE.  SUBSTITUIÇÃO  DA
PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR
RESTRITIVA  DE  DIREITOS.
IMPERTINÊNCIA. DESPROVIMENTO.

1.   O delito de posse de arma ou de munições de
uso restrito é um crime de mera conduta, ou seja,
que exige apenas o enquadramento da prática em
um dos  núcleos  verbais  previstos  no  tipo  penal
para  sua  consumação,  não  sendo  questionável  a
intenção do agente. Portanto, a tipicidade do art. 16
da Lei 10.826/03 restou configurada no núcleo do
tipo.

2.  Se o juiz fixou as reprimendas em quantum
necessário e suficiente à reprovação e prevenção
de crimes, atendendo ao princípio da
proporcionalidade, mostrando equilíbrio entre o
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mal cometido e a retributividade da pena, não há
que se falar em redução.
3.  Tendo  o  quantum  da  pena  sido  superior  a  4
(quatro)  anos,  correta  a  aplicação  do  regime
prisional semiaberto, por atender ao comando do art.
33, § 2°, “b”, do Código Penal.

4. Não é permitida a substituição da pena corporal
por restritivas de direitos, quando a pena privativa
de liberdade é superior a quatro anos diante do óbice
legal previsto no art. 44, I, do Código Penal.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal
acima identificados;

ACORDA a egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Perante  a 7ª  Vara  Criminal  da  Comarca da Capital,  Rousiclei
Menezes Rodrigues, vulgo “Rampa”, qualificado na inicial,  foi  denunciado como
incurso nas sanções do art. 16 da Lei nº 10.826/2003, por ter sido preso em flagrante
na  manhã  do  dia  08  de  novembro  de  2016,  quando  foi  encontrada,  em  sua
residência, quase 100 munições de calibres de uso restrito, sem autorização e em
desacordo com determinação legal.

Narra a inicial acusatória que foram encontradas 08 munições
DWM480 (compatível com calibre 9mm), 36 munições .40, das quais 12 eram do
tipo roller point, e mais 52 munições calibre 9mm de diversas marcas.

Denúncia recebida no dia 2 de dezembro de 2016. (fl. 36)

Concluída a instrução criminal e oferecidas alegações finais pelo
Ministério Público (mídia,  fl.  100) e pela defesa (fls.  104/113),  o Magistrado de
primeiro  grau  julgou  procedente  a  denúncia  para  condenar Rousiclei  Menezes
Rodrigues como incurso nas penas do artigo 16 da Lei  nº 10.826/2003, a uma pena
definitiva de 04 (quatro) anos e 6 (seis) meses de reclusão, em regime semiaberto, e
30 (trinta) dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos,
fls. 121/124.
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Por força do não preenchimento dos requisitos do art. 44, incisos
I, II e III e § 3º do Código Penal, deixou de substituir da pena corporal por restritiva
de direitos.

Inconformado, o acusado apelou (fls. 125v) pugnando, em suas
razões  recursais  (fls.  133/148)  por  sua  absolvição,  em  razão  da  atipicidade  da
conduta, uma vez que as munições desvinculadas da arma de fogo não apresentam
efetivo risco de lesão ao bem jurídico tutelado. Subsidiariamente, suscitou a redução
da reprimenda, a modificação do regime de cumprimento, a substituição da pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos e,  por fim, a redução da pena de
multa.

Após as contrarrazões ministeriais  (fls.  149/152),  seguiram os
autos, já nessa instância, à Procuradoria-Geral de Justiça que, em parecer, opinou
pelo desprovimento da apelação (fls. 169/179).

É o relatório.

VOTO

No recurso apelatório,  a  defesa alega que o acusado deve ser
absolvido ante  a atipicidade da conduta, uma vez que munições desvinculadas de
arma  de  fogo  não  apresentam  efetivo  risco  de  lesão  ao  bem  jurídico  tutelado.
Subsidiariamente, suscitou a redução da reprimenda, a modificação do regime de
cumprimento, a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos
e, por fim, a redução da pena de multa.

1.  PLEITO  ABSOLUTÓRIO  –  ATIPICIDADE  DA
CONDUTA

O  pedido  absolutório  do  apelante  não  encontra  respaldo  nos
autos, pois, não há dúvidas de que o réu cometeu a conduta ilícita disposta no art. 16
da Lei n° 10.826/2003.

A  autoria  e  materialidade  restaram  incontestes  ante  todo
conjunto  probatório,  desde  o  Auto  de  Prisão  em Flagrante  (fls.  06/09),  Auto  de
Apreensão e Apresentação (fl. 13/15), Laudo de Exame de Eficiência de Disparos de
fls. 89/90, pelos depoimentos das testemunhas e pela confissão do acusado obtida na
fase inquisitorial e confirmada em juízo. 

Paulo Nogueira Martins, testemunha, policial civil responsável
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pela prisão em flagrante,  em juízo,  declarou que foram cumprir um mandado de
busca e apreensão na residência do acusado, momento em que foram encontradas
munições de uso restrito  dentro de um armário e,  posteriormente,  uma carabina.
Destacou, ainda, que havia aproximadamente 100munições, dentre as quais 9mm e .
40, inclusive, roller point, que tem maior poder de impacto. (mídia, fl. 100)

Outro policial civil Guilherme Apolinário do Nascimento, que
também participou da busca e apreensão, relatou perante a autoridade judicial que
foram encontradas em torno de 100 munições de uso restrito, 9mm e .40 e, ainda,
uma carabina e um regulador de pressão que se usa em maçarico (mídia, fl. 100)

O  denunciado,  ao  ser  interrogado  em  juízo,  narrou  que
trabalhava  como  pintor  de  automóveis,  que  é  verdade  que  as  munições  foram
encontradas em sua residência e estavam guardadas dentro de armário. Explicado
que recebeu os projéteis como garantia do pagamento de um serviço e que tinha em
torno de 100 munições.  (mídia, fl. 100)

Em que pese a defesa suscitar a atipicidade da conduta, uma
vez que as munições não teriam potencial lesivo, o delito de posse de arma ou de
munições de uso restrito é um crime de mera conduta, ou seja, que exige apenas o
enquadramento da prática em um dos núcleos verbais previstos no tipo penal para
sua consumação, não sendo questionável a intenção do agente. Portanto, a tipicidade
do art. 16 da Lei 10.826/03 restou configurada no núcleo do tipo. 

Com efeito, o mencionado artigo estabelece:

Art.  16.  Possuir,  deter,  portar,  adquirir,  fornecer,
receber, ter em depósito, transportar, ceder, ainda que
gratuitamente,  emprestar,  remeter,  empregar,  manter
sob sua guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou
munição de uso proibido ou restrito, sem autorização
e  em  desacordo  com  determinação  legal  ou
regulamentar:

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

Neste  sentido,  colaciono  julgados  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, desta Câmara Criminal e do Tribunal de Justiça de Minas Gerais:

4406624 -  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  ESPECIAL.  POSSE  ILEGAL  DE
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MUNIÇÃO DE USO RESTRITO. ART. 16 DA LEI
N. 10.826/2003. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA.
CRIME  DE  PERIGO  ABSTRATO.
INSIGNIFICÂNCIA.  INAPLICABILIDADE.
AGRAVO  REGIMENTAL NÃO  PROVIDO.  1.  O
tipo  penal  descrito  no  art.  16,  caput,  da  Lei  n.
10.826/2003 é crime de perigo abstrato que presume
a ocorrência de dano à segurança pública e prescinde,
para  sua  caraterização,  de  resultado  naturalístico  à
incolumidade física de outrem. É, portanto, incabível
a  aplicação  do  princípio  da  insignificância.
Precedentes. 2. A denúncia descreve a apreensão em
poder do acusado de um cartucho intacto calibre. 45,
de  uso  restrito,  em desacordo  com a  determinação
legal  ou  regulamentar,  o  que  é  suficiente  para
justificar a persecução criminal. 3. Agravo regimental
não  provido.  (STJ;  AgRg-REsp  1.644.654;  Proc.
2016/0332240-7;  RS;  Sexta  Turma;  Rel.  Min.
Rogério Schietti Cruz; DJE 24/05/2017)

56091939 - PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO
DE USO PERMITIDO. ALEGADA ATIPICIDADE
DA CONDUTA. CRIME DE PERIGO ABSTRATO
E  DE  MERA  CONDUTA.  LESIVIDADE.
TIPICIDADE FORMAL E MATERIAL. AUTORIA
E  MATERIALIDADE  COMPROVADAS.
INAFASTABILIDADE  DO  DELITO.
ABSOLVIÇÃO.  DESCABIMENTO.  APELO  NÃO
PROVIDO.  1.  O  tipo  penal  do  art.  14  da  Lei  nº
10.826/2003  pune  o  porte  ilegal  de  arma  de  fogo,
sendo inviável afastar sua punição quando presentes a
materialidade e autoria, uma vez que se trata de crime
de mera conduta e de perigo abstrato. 2. “o simples
porte  ou  posse  de  arma  de  fogo,  munição  ou
acessório,  de  uso  permitido,  em  desacordo  com
determinação legal ou regulamentar é suficiente para
a  incidência  do  tipo  penal.  (stj,  AGRG  no  RESP
1493310/ SP, dje 02/09/2015) ”. 3. Não há como ser
afastada a  condenação por  porte  ilegal  de  arma de
fogo  de  uso  permitido  do  agente  flagrado  por
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policiais militares tentando ocultar, em residência de
terceira pessoa, a pistola que portava em sua mochila.
4.  Apelação  criminal  não  provida.  (TJPB;  Rec.
0006491-49.2014.815.2003;  Câmara  Especializada
Criminal; Rel. Des. Joás de Brito Pereira Filho; DJPB
23/09/2016; Pág. 17) 

89128608 -  APELAÇÃO CRIMINAL.  CRIME DE
PORTE  DE  ARMA  OU  MUNIÇÃO  DE  USO
RESTRITO. LEI NO 10.826/03. MATERIALIDADE
E AUTORIA COMPROVADAS.  CONFIRMAÇÃO
DAS  PENAS.  Comprovadas  a  materialidade  e  a
autoria  do  delito,  a  condenação  é  medida  que  se
impõe. O crime de posse de arma ou de munições se
trata de um delito de mera conduta, ou seja, que exige
apenas o enquadramento da prática em um dos verbos
previstos  no  tipo  penal  para  sua  consumação,  sem
maiores  dilações  a  respeito  da  eficácia  do  objeto
portado.  Se  a  pena  foi  fixada  de  acordo  com  as
circunstâncias  judiciais,  nos  termos  do  art.  59  do
Código  Penal,  e  os  demais  critérios  previstos  pela
legislação,  não deve ser  reformada.  (TJMG; APCR
1.0024.15.096712-3/001; Rel. Des. José Mauro Catta
Preta Leal; Julg. 25/05/2017; DJEMG 07/06/2017)

Assim  sendo,  as  provas  do  caderno  processual  se  mostram
suficientes e aptas a ensejar o decreto condenatório, uma vez que o apelante não
trouxe aos autos nenhum elemento que comprovasse a sua inocência, de modo que
os argumentos sustentados não se mostram aptos a autorizar a absolvição pleiteada. 

2. DA REDUÇÃO DA PENA CORPORAL, DE MULTA E
DA MODIFICAÇÃO DO REGIME:

Insurge-se o apelante, outrossim, quanto à pena imposta, tendo
suscitado a exacerbação da pena base.

Da dicção do art. 16 da Lei nº 10.826/2003 extrai-se:

Posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito
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Art.  16.  Possuir,  deter,  portar,  adquirir,  fornecer,
receber,  ter  em depósito,  transportar,  ceder,  ainda
que  gratuitamente,  emprestar,  remeter,  empregar,
manter  sob  sua  guarda  ou  ocultar  arma  de  fogo,
acessório ou munição de uso proibido ou restrito,
sem autorização e em desacordo com determinação
legal ou regulamentar:

Pena  –  reclusão,  de  3  (três)  a  6  (seis)  anos,  e
multa.

Nos termos da sentença, a pena base foi fixada de 05 (cinco)
anos de reclusão mais 50 (cinquenta) dias-multa.

Após  análise  das  circunstâncias  judiciais,  o  Magistrado
considerou quatro delas como desfavoráveis, quais sejam, a culpabilidade (“ressoa
intensa e merecedora de censura, pois o acusado tinha sob sua guarda verdadeiro
arsenal,  posto  que  foram  encontradas  mais  de  cem  projéteis  de  uso  restrito.”)
motivos do crime (“reprováveis, posto que justificou a ação criminosa para receber
por  serviço  prestado”)  e  circunstâncias  do  crime  (“foram  condenáveis,  pois  o
acusado  recebeu  as  munições  em  garantia  do  pagamento,  as  manteve  em  sua
guardam ao ser abordado, negou a existência delas,  porém foi desmascarado),  as
consequências (são negativas, já que esse tipo de crime dissemina insegurança na
sociedade.”).

O Código Penal adotou o sistema da relativa determinação da
pena,  ou seja,  a  individualização é  estabelecida pelo sistema legislativo,  a  quem
incumbe estabelecer, em termos abstratos, os limites e as diretrizes em que se situa a
pena  (mínimo  e  máximo  cominado  em  abstrato,  balizamentos  de  cada  fase  do
sistema trifásico),  sendo complementada pela atividade judicial,  ou seja,  cabe ao
juiz, observando seus limites previamente impostos, fixá-la discricionariamente. 

Na primeira fase, a elevação da pena, malgrado não decorra de
mera  operação  aritmética,  deve  guardar  correspondência  com  a  quantidade  de
circunstâncias judiciais incididas pelo agente. 

Considerando que são 08 (oito) as circunstâncias judiciais e que
a pena média (através da soma da mínima com a máxima, dividindo-se o resultado
por dois), para a posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito é de 4 anos e 6
meses, cada circunstância do artigo 59, CP, poderia elevar a pena base em até 08
(oito) meses e 15 (quinze) dias, o que corresponde a 1/8  (um oitavo) sobre a pena
média.
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Ressalto que a observância pura desse critério faria do juiz um
mero aplicador de Leis, ferindo de morte os princípios da individualização da pena e
do sistema trifásico (arts. 5º, LXVI, da CF, e 68 do CP). Mas, trata-se apenas de um
parâmetro  a  ser  adotado,  em  se  observando  o  princípio  da  discricionariedade
motivada.

Logo,  as  04  (quatro)  circunstâncias  negativas  remanescentes
permitiriam ao julgador,  pela média  aritmética,  aumentar  a  pena base  em até  02
(dois) anos e 10 (dez) meses de reclusão. Como a pena base foi fixada em 5 (cinco)
anos de reclusão, obviamente, o apelante restou beneficiado.

Em segunda fase de fixação da pena, o Magistrado reconheceu a
atenuante da confissão e diminuiu a pena em 06 (seis) meses de reclusão e 10 (dez)
dias-multa.. Em razão da ausência de causas de aumento e/ou diminuição, a pena
definitiva foi fixada em 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão, e 30 (trinta)
dias-multa, não portanto havendo qualquer modificação a ser feita.

A pena de multa foi fixada, inicialmente, em 40 (quarenta) dias-
multa, no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigentes à época
do  fato,  o  que  demonstra  a  observância  da  proporcionalidade,  uma  vez  que
abstratamente varia de 10 (dez) a 360 (trezentos e sessenta) dias-multa, art. 49, CP,
tendo  sido  feita  a  devida  aplicação  da  atenuante  da  confissão,  de  modo  restou
definitivamente estabelecida em 30 (trinta) dias-multa.

Dessa forma, mantenho a pena definitiva em 04 (quatro) anos e
06 (seis) meses de reclusão e 30 (quarenta) dias-multa.

Da leitura do art. 33, § 2º, alínea 'b' do Código Penal, observa-se
que o Magistrado  a quo  agiu com acerto ao tempo em que estabeleceu o regime
semiaberto  para  cumprimento  inicial  da  reprimenda,  uma  vez  que  a  reprimenda
definitiva foi  estabelecida em  04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão,  de
modo que excede o quantum permitido pela legislação para cumprimento da pena
em regime aberto. Vejamos:

Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em
regime  fechado,  semi-aberto  ou  aberto.  A  de
detenção, em regime semi-aberto, ou aberto, salvo
necessidade de transferência a regime fechado. 

§ 1º - […]
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§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser
executadas em forma progressiva, segundo o mérito
do condenado,  observados os seguintes critérios e
ressalvadas as hipóteses de transferência a regime
mais rigoroso: 

a)  o  condenado  a  pena  superior  a  8  (oito)  anos
deverá começar a cumpri-la em regime fechado;

b)  o  condenado  não  reincidente,  cuja  pena  seja
superior a 4 (quatro) anos e não exceda a 8 (oito),
poderá,  desde  o  princípio,  cumpri-la  em  regime
semi-aberto;

c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual
ou inferior a 4 (quatro) anos, poderá, desde o início,
cumpri-la em regime aberto.

3. DA APLICAÇÃO DO ART. 44 DO CÓDIGO PENAL:

O apelante requer, também, a substituição da pena corporal por
restritiva de direitos, contudo não preenche os requisitos previstos no art. 44, I, uma
vez que a pena é maior do que 04 (quatro) anos.

4. CONCLUSÃO:

Ante o exposto,  nego provimento  ao recurso, para manter a
sentença em todos os seus termos.

É o meu voto. 

Cópia desta decisão servirá como ofício de notificação.

Presidiu o julgamento,  com voto,  o  Desembargador Arnóbio
Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele participando, além de mim,
Relator, o Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, revisor.

Presente à Sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.
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Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
aos 04 (quatro) dias do mês de julho do ano de 2017.

João Pessoa, 10 de julho de 2017.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                    Relator
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